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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 049/2023-SEMINFRA  

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2023 - CPL 
EDITAL 

 

 

1. PREÂMBULO: 

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO - MA, através da sua 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (CPL), instituída pelo Decreto Municipal de 04 
de janeiro de 2021, torna público para conhecimento dos interessados que às 09:00 horas 
do dia 28 de agosto de 2023, na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, situada  
na Rua Praça Demétrio Milhomem, nº 10, Centro, Porto Franco - MA, realizará e julgará a 
licitação acima indicada e receberá os envelopes HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE 
PREÇOS relativos à licitação em epígrafe, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL, sob regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, de 
interesse da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana, tendo em vista o 
que consta do Processo Administrativo nº. 049/2023-SEMINFRA, conforme descrito neste 
Edital e seus anexos. Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a presente 
licitação será realizada no primeiro dia útil subsequente. 

 

2. OBJETO: 

2.1. Constitui objeto desta licitação a Contratação de empresa especializada para 
realização dos Serviços Remanescentes de Revitalização da 2ª Etapa da Orla do Rio 
Tocantins no município de Porto Franco, nos termos do Contrato de Repasse nº 
870557/2018/MTUR/CAIXA – Nº Operação-1055046-94/MTUR/CEF e das Planilhas 
Orçamentárias. 

2.2. O valor global estimado para essa contratação, perfaz a importância de R$ 
330.835,89 (trezentos e trinta mil, oitocentos e trinta e cinco reais e oitenta e nove centavos). 

 

3. PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO: 

3.1. O futuro contrato, que advir desta licitação (Projeto Básico), terá sua vigência até o 
dia 29 de dezembro de 2023, conforme previsto no Contrato de Repasse nº. 
870557/2018/MTUR/CAIXA, podendo ser prorrogado nos termos da legislação, em havendo 
prorrogação da vigência do referido contrato de repasse. 

3.2. O prazo de execução da obra será conforme Plano de Trabalho, constante do 
Contrato de Repasse em referência. 
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4. FONTE DE RECURSOS: 

4.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

Recursos do Repasse da União - Nota de Empenho nº 2018NE800594 emitida em 
14/06/2018 - UG 540007 - Gestão 00001 - Programa de Trabalho: 23695207610V00021, 
mais recurso de Contrapartida financeira oriundo do Tesouro Municipal, a conta da Dotação 
Orçamentária do Município, através do ÓRGÃO 16 - Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Mobilidade Urbana; UNIDADE ORÇAMENTARIA 00 - Secretaria Municipal de Infraestrutura 
e Mobilidade Urbana; AÇÃO: 15.451.0501.1028.0000 – CONSTRUÇÃO / AMPLIAÇÃO / 
REFORMA DE PARQUES / PRAÇAS / JARDINS / ÁREAS E PRÉDIOS; NATUREZA DA 
DESPESA: 4.4.90.51; DESCRIÇÃO: Obras e Instalações. 

 

5. DOCUMENTOS INTEGRANTES DESTE EDITAL 

5.1. Integram o presente Edital, como partes indissociáveis, os seguintes anexos: 

a) Anexo I – Carta de Apresentação; 
b) Anexo II – Projeto Básico; 
c) Anexo III – Carta Credencial; 
d) Anexo IV – Declaração a que alude o art. 27 inciso V da Lei n.º 8.666/93; 
e) Anexo V – Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 
f) Anexo VI – Atestado de Visita Técnica ao Local da Obra; 
g) Anexo VII – Minuta do Contrato. 
 

6. DA PARTICIPAÇÃO: 

6.1. Poderão participar desta licitação quaisquer empresas interessadas que se habilitem 
dentro das condições aqui exigidas e que, na fase inicial de habilitação, comprovem junto a 
Comissão Permanente de Licitação possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos 
neste Edital para a execução do Objeto. 

6.2. Não poderão participar desta licitação empresas: 

6.2.1. Pessoas Físicas. 

6.2.2. Apresentadas na qualidade de subcontratadas. 

6.2.3. Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração 
Pública Municipal ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública Federal, 
Estadual ou Municipal, ainda que tal fato se dê após o início do certame. 

6.2.4. Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de 
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou que possuam qualquer vínculo 
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com servidor do município. 

6.2.5. Que se apresentem em forma de consórcios. 

6.2.6. Cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, dissolvidos ou 
liquidadas e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, ou 
ainda empresas estrangeiras que não funcionem no país. 

 

7. DO CREDENCIAMENTO: 

7.1. As licitantes deverão se apresentar junto à Presidente da CPL por meio de um 
representante, portando seu documento de identidade original e devidamente munido de 
Carta Credencial, podendo ser utilizado o modelo do Anexo III do Edital, ou procuração que 
o nomeie a participar deste procedimento licitatório em nome da licitante, respondendo por 
sua representada, comprovando os necessários poderes para, firmar declarações, desistir 
ou apresentar razões de recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos pertinentes 
ao presente certame. 

7.1.1. No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidade 
juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de representar a 
mesma. 

7.1.2. As participantes deverão apresentar também, ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado, acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

7.1.3. Em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, quando o licitante for 
representado por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, comprovando esta 
capacidade jurídica; 

7.1.4. As participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de seus representantes, 
Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser 
utilizado o modelo do Anexo V do Edital. 

7.1.5. Para comprovação da condição de ME ou EPP, as empresas deverão apresentar a 
Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado e/ou Declaração de Enquadramento 
da empresa. 

7.1.6. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados à 
Presidente da CPL fora dos envelopes, poderão ser apresentados em original, os quais 
farão parte do processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 
competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, 
observados sempre os respectivos prazos de validade; 

7.2. Caso as licitantes não se façam representar durante a sessão de lances verbais, ou 
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seja, descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descritos no item 7.1. 

7.3. A cada licitante que participar do certame será permitido somente um representante 
para se manifestar em nome do representado, vedada a participação de qualquer 
interessado representando mais de um licitante. 

7.4. As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de 
Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital, aos 
cuidados da Presidente da CPL. 

7.5. Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio, que 
comprovadamente forem recebidos antes do início da sessão. 

7.6. Poderá haver substituição do representante legal a qualquer tempo, bastando, para 
tal, comunicação escrita da licitante, que deverá ser apresentada pelo novo representante 
em tempo hábil. 
 

8. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: 

8.1. Por força da Lei Complementar nº 123/06 e do art. 34 da Lei nº 11.488/07, as 
microempresas - MEs, as empresas de pequeno porte - EPPs e as Cooperativas a estas 
equiparadas - COOPs que tenham interesse em participar deste pregão deverão observar os 
procedimentos a seguir dispostos: 

8.1.1. No momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor 
proposta seja uma ME, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no respectivo envelope, 
toda a documentação exigida neste edital, ainda que os documentos pertinentes à 
regularidade fiscal apresentem alguma restrição, bem como alguma espécie de documento 
que venha comprovar sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

8.1.2. Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, 
EPPs ou COOPs, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas por MEs, EPPs ou COOPs sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores a melhor proposta classificada. 

8.2. Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do 
seguinte modo: 

8.2.1. a ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova 
proposta verbal no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após a abertura das propostas, sob 
pena de preclusão; 

8.2.2. a nova proposta considerada vencedora do certame, situação em que o objeto 
licitado será adjudicado em favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou COOP), 
desde que seu preço seja aceitável e a licitante atenda às exigências habilitatórias; 

8.2.3. a nova proposta, com planilha adequada, deverá ser apresentada no prazo máximo 
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Envelope no 01 - Documentacão de Habilitacão 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
Praça Demétrio Milhomem, nº 10 - Centro, Porto Franco (MA) CEP 65.970-000 
TOMADA DE PREÇOS Nº XXX/202X - CPL, Data: XX/XX/202X às XXhXXmin. 
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço) 

de 24hs (vinte e quatro horas); 

8.2.4. não ocorrendo a contratação da ME. EPP ou COOP, na forma da alínea anterior, 
serão convocada as MEs, EPPs ou COOPs remanescentes, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito; 

8.2.5. no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs e COOPs que 
se encontrem enquadradas no item 8.2, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta; 

8.2.6. na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 8.2, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

8.2.7. o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não 
tiver sido apresentada por ME, EPP ou COOP. 

 

9. DA HABILITAÇÃO: 

9.1. A documentação deverá ser entregue pelo representante legal da empresa licitante à 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, em 02 (dois) envelopes opacos, 
devidamente lacrados e invioláveis, o primeiro, identificado como “ENVELOPE Nº 01 - 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”, o segundo, como “ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA 
DE PREÇOS”, em cujas partes externas, além da razão ou denominação social da empresa 
licitante, deverão conter: 

(A DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E 
NUMERADA) 

9.2. Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, poderão ser 
apresentados em original, os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer processo 
de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou 
publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os respectivos prazos de 
validade: 

9.2.1. Habilitação Jurídica: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual. 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
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tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleições de seus administradores. 

c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício. 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva quando for o caso. 

9.2.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual. 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições 
Federais e Dívida Ativa e Previdenciária). 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante (Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa). 

d.1) Quando a prova de regularidade de que trata o item anterior, for comprovada mediante 
a apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, 
caberá a licitante demonstrar com documentação hábil essa condição; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante. 

e1) Quando a prova de regularidade de que trata o item anterior, for comprovada mediante a 
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, 
caberá a licitante demonstrar com documentação hábil essa condição. 

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS). 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

9.2.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para 
abertura da Licitação. 

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
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empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta. 

b.1) O Balanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão conter registro na Junta 
Comercial. 

b.2) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 

b.2.1) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima): 

• Publicados em Diário Oficial; ou 

• Publicados em jornal de grande circulação; ou 

• Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante. 

b.2.2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

• Por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

• Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

b.2.3) Sociedade criada no exercício em curso: 

• Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

b.2.4) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade. 

9.2.4. Qualificação Técnica: 

a) Habilitação Técnica - PROFISSIONAL: A documentação referente à qualificação 
técnica compreende os documentos abaixo relacionados; 

a.1) Certidão de registro da empresa licitante e do(s) responsável técnico detentor(es) 
do(s) atestado(s) e Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT) utilizados para esta licitação, 
emitida pelo CREA ou CAU, com validade posterior à data da sessão de habilitação, 
devidamente atualizada em todos os seus dados; 

a.2) Comprovação de capacidade técnica-profissional do(s) Responsável(is) Técnico(s) da 
licitante, comprovada através de Atestado(s) e Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), 
fornecidas por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no 
CREA ou CAU, devendo conter informações relativas às características técnicas e 
complexidades tecnológicas similares ou superiores ao objeto licitado, nome do(s) 
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profissional(is), responsável(is) pela execução dos serviços, local e período de execução, ou 
seja, informações suficientes e claras para a devida comprovação pelos membros da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

a.3) Para efeitos da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL, a Administração poderá 
exigir dos licitantes a apresentação de atestados de desempenho anterior que demonstrem 
sua capacidade técnica. Visando preservar a competitividade do certame, todavia, tal 
exigência deve contemplar às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto, 
nos termos do art. 30, inc. I, § 1° da Lei nº 8.666/93. Restarão caracterizados como sendo 
parcelas de maior relevância os serviços identificados como sendo de maior complexidade 
técnica e vulto econômico, cuja inexecução importe em risco mais elevado para a 
Administração. Desta forma, utilizando a curva ABC. 

a.4) A licitante deverá comprovar o vínculo do(s) profissional(is) detentor(es) da(s) 
Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT) e do(s) atestado(s) através da apresentação de 
cópia autenticada de 01 (um) dos seguintes documentos: 

a.4.1) Da carteira de trabalho (CTPS) em que conste a licitante como contratante; a.4.2) 
Do contrato social da licitante em que conste o(s) profissional(is) como sócio(s); 

a.4.3) Do contrato de trabalho (modelo CREA) entre a licitante e o responsável técnico, em 
que se crie vínculo de responsabilidade técnica ou outro equivalente; ou 

a.5) Os atestados e/ou certidões referentes a projeto, fiscalização, supervisão, 
gerenciamento, controle tecnológico ou assessoria técnica de obras, não serão 
consideradas válidas para atendimento à qualificação técnica. 

a.6) O (s) licitante (s) deverá (ão) apresentar, preferencialmente, somente o (s) atestado (s) 
e/ou certidão (ões) necessário (s) e suficiente (s) para a comprovação do exigido, grifando 
com marca texto os itens que comprovem as exigências para melhor visualização quando da 
análise por parte dos membros da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

a.7) Declaração formal e expressa da empresa licitante sobre a equipe técnica 
especializada indicando os Engenheiros e/ou Arquitetos que atuarão como responsáveis 
técnicos e que se responsabilizarão pela execução da obra. 

b) Habilitação Técnica - OPERACIONAL: A documentação referente à qualificação 
técnica compreende os documentos abaixo relacionados: 

b.1) Será(ão) exigido(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, que 
comprove(m) que o licitante tenha executado para órgão ou entidade da administração 
pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal, ou Distrito Federal, ou ainda, para 
empresas privadas, os serviços compatíveis com o objeto da licitação, comprovando a 
execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes. 

b.2) DECLARAÇÃO FORMAL E RELAÇÃO EXPLICITA informando a disponibilidade de 
máquinas/ferramentas e equipamentos, bem como relação de pessoal técnico especializado, 
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considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, em consonância ao Art. 
30 § 6° da Lei 8666/93. 

b.3) Atestado de Visita Técnica, conforme modelo constante do Anexo VI deste Edital, 
emitido pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, comprovando que que a empresa 
licitante visitou o local dos serviços, ou Declaração formal assinada pelo responsável 
técnico, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e 
peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos a serem realizados, assumindo total 
responsabilidade por esse fato e informando que não utilizará para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras. 

9.2.5. Outros Documentos: 

I) Declaração firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores 
de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 
16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, podendo ser utilizado o modelo 
do Anexo IV do Edital. 

II) Certificado de Registro Cadastral-CRC, emitido pelo setor de Cadastro da Prefeitura 
Municipal de Porto Franco. 

III) Em se tratando de licitante que comprove a sua condição de microempresa ou empresa 
de pequeno porte e cujos documentos apresentados para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal tenham alguma restrição, conforme estabelecido no § 1º, art. 43 da Lei 
Complementar nº 123/2006, fica assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
momento da inabilitação, prorrogável por igual período, a critério da Comissão, para 
reapresentação da documentação de regularidade fiscal devidamente regularizada. A não 
reapresentação da documentação devidamente regularizada no prazo previsto neste item 
implicará na inabilitação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 8.666/93. 

IV) A Comissão poderá em qualquer fase da habilitação promover diligências ou requisitar 
informações, incluindo esclarecimentos e detalhamentos sobre os documentos de 
HABILITAÇÃO apresentados, sem implicar a modificação de seu teor ou a inclusão de 
documento ou informação que deveria constar originalmente nos documentos. 

V) No julgamento da DOCUMENTAÇÃO a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos, mediante justificativa fundamentada, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação; 

VI) Quando todos os licitantes forem inabilitados, a Comissão de Licitações poderá 
conceder o prazo de até 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novos documentos, 
conforme § 3°, do Art. 48 da Lei nº 8.666/93; 

VII) Os envelopes de Habilitação que não foram abertos na sessão pública, não 
reclamados no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da Adjudicação do objeto desta 
Licitação, ao vencedor do certame, serão destruídos pela Comissão, independentemente de 
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Envelope nº 01 – Proposta de Preços 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO 
COMISSÃO PERMANENTE OE LICITAÇÃO - CPL 
Praça Demétrio Milhomem, nº 10 - Centro, Porto Franco (MA) CEP 65.970-000 
TOMADA DE PREÇOS Nº XXX/202X - CPL, Data: XX/XX/202X às XXhXXmin. 
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço) 

notificação ao interessado. 

VIII) A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos do 
processo e não será devolvida à proponente; 

VII) Conforme Art. 3° da Portaria GP - 536/2018 a Comissão requisitará auxílio de 
engenheiro ou arquiteto da Secretaria de Infraestrutura e Mobilidade Urbana para emissão 
de Parecer Técnico acerca dos Julgamentos dos documentos Técnicos (Atestados, ART, 
Certidões etc.) apresentados no Certame. 

9.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do 
CNPJ da matriz, ou; 

9.3.1. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do 
CNPJ da filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no 
próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de 
Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, 
devendo apresentar, neste caso, o documento comprobatório de autorização para a 
centralização; 

9.3.2. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da 
filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da 
matriz; 

9.4. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item implicará na 
inabilitação do licitante; 

 

10. DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

(A PROPOSTA DE PREÇOS PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E NUMERADA) 

10.1. Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos: 

a) Deverá ser digitada e impressa em uma via ou mais, redigida com clareza em língua 
portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na 
última folha e rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa. 

b) Conter a descrição detalhada e especificações necessárias à identificação do objeto 
desta licitação, conforme Anexo II. 
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b.1) Só serão aceitos até 02 (duas) casas decimais após a vírgula na descrição dos 
valores. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os 
primeiros, e entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será considerado este 
último. 

b.2) PARA A FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS IMPRESSAS DEVERÁ 
SER UTILIZADA A DESCRIÇÃO DOS ITENS CONSTANTES NO TERMO DE 
REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA. 

c) Atender às especificações mínimas estabelecidas na Proposta de Preços e Termo de 
Referência/Projeto Básico (Anexo II), correspondente aos itens a serem adquiridos, e estar 
datada e assinada por pessoa juridicamente habilitada pela empresa; 

d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais 
como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, 
encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 

 

11. DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO, PROPOSTAS E ABERTURA DOS 
ENVELOPES: 

11.1. Após o horário marcado para a abertura dos envelopes, declarado o início dos 
trabalhos, nenhum outro será recebido. 

11.2. A abertura dos envelopes será realizada em sessão pública, da qual se lavrará ata 
circunstanciada assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão. 

11.3. Na data e hora indicada para o recebimento das propostas, a Comissão Permanente 
de Licitação abrirá, em primeiro lugar, o envelope nº 01, referente à documentação e 
habilitação preliminar; em seguida, o envelope nº 02 - Proposta de Preços. Os membros da 
Comissão e os representantes credenciados examinarão e rubricarão cada documento. 
Serão inabilitadas as empresas cuja documentação não satisfazer as exigências deste 
Edital. 

11.4. Poderá haver substituição do representante legal a qualquer tempo, bastando, para 
tal, comunicação escrita da licitante, que deverá ser apresentada pelo novo representante 
em tempo hábil. 

11.5. Inabilitada alguma licitante e não havendo expressado manifestação, de seu 
representante legal desistindo da interposição do recurso contra a decisão da Comissão, 
esta designará nova data para abertura do Envelope nº 02 - "Proposta de Preço", decorrido 
o para recurso, conforme preceitua o art. 109, inciso I, letra "a", da Lei nº 8.666/93. 

11.6. No caso de haver interposição de recurso por parte de qualquer das proponentes, 
automaticamente fica a data de abertura do Envelope nº 02 - "Proposta de Preço" alterada. 
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11.7. Na hipótese de o representante da licitante não se apresentar conforme mencionado 
nos subitens "7.1" supra, suas eventuais manifestações não serão consignadas em Atas. 

11.8. No caso da empresa licitante não se fizer representar legalmente, tal fato não 
impedirá sua participação no certame, bem como não implicará a inabilitação do licitante, 
mas o impedirá de discordar das decisões tomadas pela Comissão Permanente de Licitação 
ou propor recursos relativos à habilitação/inabilitação de licitantes no ato da abertura. 

 

12. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

12.1. No julgamento levar-se-ão em conta, no interesse do serviço público, as condições 
de Menor Preço Global, como disposto no art.45, § 1°, inciso I, da Lei nº 8.666/93. 

12.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital inclusive 
financiamento subsidiado ou a fundo perdido nem preço ou vantagem baseada na oferta dos 
demais licitantes. 

12.3. Não se admitirá proposta que apresente preço global ou unitário simbólico, irrisório 
ou de valor zero, incompatível com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o presente Edital não tenha estabelecido 
limites mínimos. 

12.4. As propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que 
conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções correspondentes, nos casos 
de eventuais erros encontrados, tomando-se como corretos os preços unitários. A licitante 
que não aceitar as correções efetuadas terá sua proposta desclassificada. 

12.5. A proposta apresentada que não se adequar aos termos deste Edital será rejeitada 
pela Comissão Permanente de Licitação. 

12.6. Obedecidas às disposições da Lei n.º 8.666/93, fica ressalvada à Comissão 
Permanente de Licitação, a seu exclusivo critério e mesmo depois da apresentação das 
propostas, sem que caiba às concorrentes, nas hipóteses abaixo, pleitear indenização, 
compensação ou vantagens a qualquer título, o direito de: 

a) julgar livremente a presente licitação; 

b) propor motivadamente à autoridade superior, a anulação ou a revogação do certame; 

c) desclassificar as propostas que não estejam em condições de assegurar execução 
satisfatória do objeto licitado, não atendam às exigências deste ato convocatório e que 
contenham preços excessivos ou manifestamente inexequíveis (art. 48, incisos I e II, da Lei 
Federal nº 8.666/93); 

d) quando todos os desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar 
aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de 
outras propostas que não contenham as irregularidades que geraram a inabilitação ou a 
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desclassificação. 

 

13. DO CRITÉRIO DE DESEMPATE 

13.1. Em caso de empate entre duas ou mais concorrentes, como critérios de desempate 
aplicar-se-ão aqueles previstos no § 2° do art. 3° da Lei nº 8.666/93. 

13.2. Persistindo o empate, desempate ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual 
todos os licitantes serão convocados (art. 45, § 2°, da Lei nº 8.666/93). 

 

14. DIVULGAÇÕES DOS RESULTADOS 

14.1. O resultado do julgamento desta licitação será divulgado na imprensa oficial, salvo 
se presentes os representantes dos licitantes no ato em que for adotada a decisão pela CPL, 
quando poderá ser feito diretamente aos interessados e lavrada em ata. 

 

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS 

15.1. O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha de 
Composição de Preços, Anexo ao Projeto Básico. 

15.2. Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou 
outros encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste de 
qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item 24 do Edital; 

15.3. O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças, por 
meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a aceitação 
definitiva dos serviços, com apresentação das notas fiscais da Execução dos Serviços 
devidamente certificadas pelo Agente Público; obedecendo-se sempre ao Cronograma de 
Desembolso constante do Contrato de Repasse nº 870557/2018/MTUR/CAIXA. 

15.4. Pagamento deverá ser efetuado em parcelas proporcionais mediante a prestação 
dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar vinculado a 
liquidação total do empenho; obedecendo-se sempre ao Cronograma de Desembolso 
constante do Contrato de Repasse nº 870557/2018/MTUR/CAIXA, 

15.5. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto  
às notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e 
Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 
CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os 
produtos contratados, inclusive quanto o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISSQN; 
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15.6. A periodicidade dos pagamentos obedecerá o previsto no Cronograma de 
Desembolso constante do Contrato de Repasse nº 870557/2018/MTUR/CAIXA. 

15.7. Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos serviços 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante contabilização 
e apresentação, ao final de cada serviço ou período não inferior a um mês, pela Contratada, 
dos formulários de controle dos serviços; 

15.8. A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do 
contrato ou outro servidor designado para esse fim; 

15.9. Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a Contratante devolverá 
o documento fiscal à Contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta 
providencie as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela 
Contratante; 

15.10. No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir 
da data de recebimento do documento corrigido; 

15.11. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento 
após a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do 
contrato; 

15.12. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes 
a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do termo; 

15.13. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa 
nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros 
simples; 

15.14. Valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = 1 x N x VP, onde: EM = 
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento 
e a do efetivo pagamento; 1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor 
da prestação em atraso. 

 

16. DOS ENCARGOS LEGAIS 

16.1. Os encargos legais vigentes ou futuros, decorrentes da legislação social ou fiscal, 
bem como os originários da relação empregatícia entre a empresa a ser contratada e o 
pessoal por ela empregado na execução do objeto da presente licitação (trabalhista, 
previdenciária e securitária), ficarão inteiramente sob a responsabilidade da proponente 
vencedora, não mantendo a Administração qualquer vínculo com os empregados da mesma. 

 

17. DO PRAZO RECURSAL E DAS SANÇÕES 
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17.1. Dos atos praticados pela Comissão Permanente de Licitação - CPL, decorrentes da 
aplicação dos termos desta licitação, caberão recursos, conforme previstos na Lei 8.666/93. 

17.2. Aplicam-se a presente licitação as sanções previstas na Lei nº 8.666/93, atualizada 
pela Lei nº 8.883/94 e demais normas legais aplicáveis à matéria. 

 

18. DA CONTRATAÇÃO 

18.1. O início da execução da obra/serviços será a partir da data do recebimento da 
"Ordem de Serviços" emitida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade 
Urbana, através do Ordenador de Despesa. 

18.2. O Contrato entre a Prefeitura Municipal de Porto Franco e a firma adjudicada será 
lavrado nos termos do art. 54 e seguintes da Lei nº 8.666/93, consoante Minuta do Contrato 
em Anexo VII. 

18.3. A empresa adjudicatária deverá assinar o Contrato (Anexo VII) no prazo máximo de 
até 05 (cinco) dias úteis, contados após a notificação da Contratada. 

18.4. Quando a empresa adjudicatária não assinar o Contrato no prazo e nas condições 
estabelecidas, a Administração poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira 
classificada, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da 
Lei nº 8.666/93. 

18.5. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões, até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial do contrato e, 
no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% para seus 
acréscimos. 

18.6. O contrato firmado entre a Administração Pública e a licitante vencedora poderá ser 
prorrogado nos termos e condições previstas na Lei nº 8.666/93. 

 

19. DAS PENALIDADES 

19.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste processo licitatório, ou 
pelo descumprimento dos prazos e demais obrigações assumidas, a SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA - SEMINFRA poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar à contratada as sanções a seguir relacionadas: 

a) Advertência, por escrito; 

b) Multa; 

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de 
contratar com a Prefeitura Municipal de Porto Franco, por prazo não superior a 02 (dois) 
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anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

19.2. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura 
Municipal de Porto Franco poderão ser aplicadas à contratada, juntamente com a de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

19.3. A aplicação de multa ocorrerá da seguinte maneira: 

19.4. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de 
rescisão contratual por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver 
reiterado descumprimento de obrigações contratuais, quando a entrega dos serviços for 
inferior a 50% (cinquenta por cento) do contratado ou quando o atraso ultrapassar o prazo 
limite de trinta dias. 

19.5. Será aplicada multa de 0,03% (três centésimos por cento) por dia de atraso na 
execução dos serviços, incidentes sobre o valor do serviço a que se referir a infração, 
aplicada em dobro a partir do 10º (décimo) dia de atraso até o 30° (trigésimo) dia, quando a 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA - SEMINFRA poderá 
decidir pela continuidade da multa ou rescisão contratual, aplicando-se na hipótese de 
rescisão as penalidades previstas nos referidos subitens II e III, sem prejuízo da aplicação 
das demais cominações legais. 

19.6. Será aplicada multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato quando não 
for apresentado pela contratada no momento das medições, os comprovantes de pagamento 
da folha de funcionários referentes à execução dos serviços, bem como da não 
apresentação dos comprovantes de recolhimento do INSS e FGTS no ato da apresentação 
das notas fiscais, sem prejuízo das demais penalidades previstas no contrato. 

19.7. As multas previstas no Projeto Básico deverão ser recolhidas pela contratada no  
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, em favor da Prefeitura Municipal de Porto Franco, 
contado a partir da notificação recebida, ficando a contratada obrigada a comprovar o 
pagamento, mediante a apresentação da cópia do recibo do recolhimento efetuado. 

19.8. Decorrido o prazo previsto para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 
1% (um por cento) de juros de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da 
quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) 
dias após a data da notificação, após o qual, o débito poderá ser cobrado judicialmente. 

19.9. No caso de a contratada ser credora de valor suficiente ao abatimento da dívida, a 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA - SEMINFRA poderá 
proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito. 

19.10. Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a 
contratada responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente. 
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19.11. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada 
ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO, decorrentes das infrações cometidas. 

19.12. Além das penalidades citadas, a contratada ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de 
sua inscrição no cadastro de fornecedores da PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO 
FRANCO e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº 
8.666/93. 

19.13. As penalidades referidas no Capítulo IV, da Lei Federal nº 8.666/93 estendem-se às 
licitantes participantes deste processo licitatório. 

19.14. Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados 
e aceitos pela SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA - 
SEMINFRA, em relação a um dos eventos aqui arrolados, a contratada ou participante deste 
processo licitatório ficará isentas das penalidades mencionadas. 

 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Constituem direito e obrigações da SEMINFRA/PMPF. 

20.1. Efetuar o pagamento mensal dos Serviços após o recebimento definitivo ou parcial 
das medições junto do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais, previdenciárias, 
trabalhistas e as demais disposições do Edital e Projeto Básico. 

20.2. Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a 
execução do Contrato, conforme previsto no Edital e Projeto Básico. 

20.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto 
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas. 

20.4. Rejeitar os serviços cujas especificações não atendam os requisitos mínimos 
constantes do Edital, Projeto Básico e seus anexos. 

20.5. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constantes da execução do objeto, para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias. 

20.6. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do 
objeto, podendo recusar o recebimento do material, caso não esteja de acordo com as 
especificações e condições estabelecidas no Edital e Projeto Básico, informando as 
ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

20.7. Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições 
pertinentes no Edital e Projeto Básico, implicando em caso negativo no cancelamento do 
pagamento dos materiais fornecidos. 
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20.8. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 
e suas alterações. 

20.9. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à 
firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma 
de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária. 

20.10. Expedir as Ordens de Serviços. 

20.11. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a 
fiel execução do contrato; 

20.12. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam 
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, 
para a entrega de documentos. 

20.13. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de 
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do 
Projeto Básico; 

20.14. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

20.15. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada. 

20.16. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades. 

20.17. Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na 
legislação. 

 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

21.1. No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar 
todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos 
que lhe são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigações descritas nas 
especificações técnicas contidas nos Anexos do Projeto Básico, a: 

21.2. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, bem como: 

21.2.1. Executar o objeto da licitação de acordo com as especificações técnicas citadas no 
Projeto Básico, não se admitindo quaisquer modificações sem a prévia autorização da 
SEMINFRA. 

21.2.2. Fornecer todos os materiais, máquinas, equipamentos, veículos e combustível 
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necessários a perfeita execução dos serviços. 

21.2.3. Fornecer mão de obra adequada e capacitada a execução dos serviços. 

21.2.4. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de quaisquer de seus 
empregados e/ou prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de 
ações judiciais movidas por terceiros, que venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao 
cumprimento do edital decorrente; 

21.2.5. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados 
diretamente à SEMINFRA ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo; 

21.2.6. Prestar esclarecimentos à SEMINFRA sobre eventuais atos ou fatos desabonadores 
noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação; 

21.2.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, 
previdência social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados; 

21.2.8. Manter, durante todo o período de execução do objeto, as condições de habilitação 
exigidas na licitação; 

21.2.9. Indicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como 
seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administração, que 
deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via 
eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto. 

21.2.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados; 

21.2.11. Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e refazer, prioritária 
e exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas 
e imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto. 

21.2.12. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado. 

21.2.13. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus 
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, 
inclusive os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da 
garantia, mesmo expirado o prazo. 

21.2.14. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
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21.2.15. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu 
pagamento. 

21.2.16. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis 
trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários. 

21.2.17. Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e 
expressa anuência da Contratante. 

21.2.18. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do 
cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes. 

21.2.19. Pagar todas as despesas. tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, 
mão- de• obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação. 

21.2.20. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor 
competente, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das 
obrigações pactuadas entre as partes. 

21.2.21. Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do 
fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados. 

21.2.22. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes 
do fornecimento do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e 
contribuições, indenizações, vales-transportes, vales-refeições, e outras que porventura 
venham a ser criadas e exigidas por Lei. 

21.2.23. Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra, 
acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
transportes, fretes, equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza ou 
espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços 
contratados. 

21.2.24. Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que 
lhe venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato. 

21.2.25. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual - 
EPI, exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem 
como cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho. 

21.2.26. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários. 

21.2.27. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas 
dependências da Contratante; 

21.2.28. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o 
descarregamento dos materiais. 
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21.2.29. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração 
Municipal. 

21.2.30. Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta 
final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da 
assinatura do contrato. 

21.2.31. Manter inalterados os preços e condições da proposta. 

21.2.32. Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico 
aqueles constantes do Edital e Projeto Básico. 

21.2.33. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução 
do contrato. 

21.2.34. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das 
disposições contidas Edital e Projeto Básico, inclusive quanto ao compromisso do 
fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo às solicitações de compras do 
governo municipal. 

21.2.35. Atender as demais condições descritas no Edital e Projeto Básico. 

21.3. São expressamente vedadas à contratada: 

a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização 
do Município; 

b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato; 

c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o 
período de fornecimento. 

 

22. DAS RESPONSABILIDADES E GARANTIAS 

22.1. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência 
dos serviços que efetuar, bem como pelos danos decorrentes da realização dos trabalhos. 
Durante a execução dos serviços contratados não serão admitidas paralisações dos serviços 
por prazo, parcelado ou único, superior a 60 (sessenta) dias consecutivos, salvo por motivo 
de força maior, aceito por ambas as partes contratantes, excluídas quaisquer indenizações. 

 

23. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

23.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão 
feitos por servidores devidamente nomeados através de portaria e outros representantes, 
especialmente designados, os fiscais anotarão em registros próprios todas as ocorrências, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na 
forma do Artigo 67, da Lei nº 8.666, de 21.06.93. 
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23.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou 
comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes a Administração. 

23.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de 
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

23.4. A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor 
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 

 

24. DO REAJUSTE DE PREÇOS 

24.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que 
solicitado pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na 
forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato 
poderá ser repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos 
custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior  
aprovação da CONTRATANTE, obedecendo-se sempre o que prevê o Contrato de Repasse 
nº 870557/2018/MTUR/CAIXA. 

24.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 
em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, 
podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham 
sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão 
de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 

24.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

24.4. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de 
trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional 
abrangida pelo contrato; 

24.5. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que 
estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste 
aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa; 

24.6. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data 
limite para apresentação das propostas constante do Edital. 

24.7. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado 
da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. 
Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 
independentemente daquela em que celebrada ou apostilada. 
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24.8. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da 
prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que 
fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou 
na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 

24.9. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo 
acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

24.10. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação 
só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 

24.11. Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos 
custos decorrentes de mão de obra; 

24.12. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e 
formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa); 

24.13. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em 
relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado; 

24.14. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo 
acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à 
CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida 
cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a 
ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

24.15. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base 
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os 
acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

24.16. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, 
sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

24.17. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em acordos e 
convenções coletivas que não tratem de matéria trabalhista. 

24.18. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA 
efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos 
e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou 
convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

24.19. Quando a repactuação se referir aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará 
a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento 
dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se: 

24.20. Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 
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24.21. As particularidades do contrato em vigência; 

24.22. A nova planilha com variação dos custos apresentados; 

24.23. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas 
públicas ou outros equivalentes; 

24.24. Índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos a 
alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na Planilha 
de Custos e Formação de Preços da Contratada. 

24.25. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos 
alegada pela CONTRATADA. 

24.26. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências 
iniciadas observando-se o seguinte: 

24.27. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

24.28. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

24.29. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 
repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na 
forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de 
vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do 
pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

24.30. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que 
a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

24.31. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 
sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação 
dos custos; 

24.32. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não 
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a 
comprovação da variação dos custos. 

24.33. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando 
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por 
aditamento ao contrato. 

 

25. INEXECUÇÃO OU RESCISÃO DO CONTRATO 

25.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto 
nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

25.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
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processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

25.3. A rescisão do contrato poderá ser: 

25.4. Determinada por ato unilateral e escrito da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 
MOBILIDADE URBANA - SEMINFRA, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do 
art. 78 da Lei 8.666/93, notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30 
(trinta) dias; ou 

25.5. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para a SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE 
URBANA - SEMINFRA; ou 

25.6. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

25.7. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado, de 
acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Federal nº 8.666/93: 

25.8. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA - SEMINFRA, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

25.9. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela SECRETARIA 
DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA - SEMINFRA decorrentes de obras, 
serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao 
contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação; 

25.10. A não liberação, por parte da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 
MOBILIDADE URBANA - SEMINFRA, de área, local ou objeto para a execução dos serviços 
nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 

25.11. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, sem que 
haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido, tendo ainda direito a: 

25.12. Devolução de garantia; 

25.13. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;  

25.14. Pagamento do custo da desmobilização. 

25.15. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
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fundamentada da autoridade competente. 

 

26. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

26.1. Os interessados poderão solicitar até o 2° (segundo) dia anterior à data de entrega 
dos envelopes, quaisquer esclarecimentos e informações, através de comunicação a 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, sendo possível solicitar através do setor 
de protocolo ou via postal com Aviso de Recebimento (AR), no endereço da Comissão 
Permanente de Licitação - CPL. 

26.2. Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a CPL poderá, 
por qualquer motivo, por sua iniciativa ou em consequência de respostas fornecidas a 
solicitações de esclarecimentos, modificarem os referidos documentos mediante a emissão 
de uma errata, que será publicada no Diário Oficial da União (quando for o caso) e no Diário 
Oficial do Estado. 

26.3. Visando permitir aos licitantes prazos razoáveis para levarem em conta a errata na 
preparação da Documentação e Proposta (s) de Preços, a CPL poderá prorrogar a entrega 
das mesmas, pelo prazo que, na forma da Lei, exceto quando inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas (Documentação e Preço). 

26.4. A impugnação dos termos do edital se efetivará em conformidade com o Art. 41 da 
Lei 8.666/93. Deverá ser protocolizada, no horário comercial, de segunda a sexta-feira das 
08:00 às 18:00 horas na sala da Comissão Permanente de Licitação, Praça Demétrio 
Milhomem, nº 10, Centro, Porto Franco-MA, ou via postal com Aviso de Recebimento (AR) 
no mesmo endereço indicado acima, nos seguintes prazos: 

26.5. Por qualquer cidadão, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura 
dos envelopes de habilitação; 

26.6. Pela licitante, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura dos 
envelopes de habilitação. 

26.7. A Comissão Permanente de Licitação, na qualidade de órgão julgador do certame 
licitatório e no exercício de sua função decisória, deliberará a respeito. 

26.8. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta 
licitação até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

26.9. As repostas aos possíveis pedidos de esclarecimentos ou impugnações a este Edital 
estarão disponíveis na sede da CPL, situada na Praça Demétrio Milhomem, nº 10, Centro, 
bem como respondidas no e-mail a qual foi solicitado. 

 

27. DA VISTORIA TÉCNICA 
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27.1. Comprovação emitida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade  
Urbana de que a empresa licitante visitou os locais dos serviços, ou declaração formal 
assinada pelo responsável técnico, sob as penalidades da lei, de que tem pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos a serem 
realizados, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não utilizará 
para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras. 

27.2. As despesas incorridas pelo licitante com a visita técnica tais como locomoção, 
hospedagem e alimentação, serão da exclusiva responsabilidade do mesmo. 

27.3. A licitante não poderá, em hipótese alguma, pleitear a modificação dos preços e 
condições de sua proposta sob a alegação de insuficiência de dados e informações sobre os 
serviços a serem executados, condições da realização dos mesmos, bem como de qualquer 
falha na obtenção dos dados sobre as condições encontradas. 

27.4. A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana não oferecerá apoio 
logístico aos licitantes no decorrer das referidas visitas aos locais das obras e serviços. 

27.5. O licitante deverá formalizar solicitação neste sentido, até 03 (três) dias úteis antes 
da data fixada para a entrega das propostas; 

27.6. A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana, poderá marcar para o 
mesmo dia a visita de vários licitantes, sendo recomendável seja feito o contato prévio, 
através dos telefones de nº (98) 98467-2869 – Alexandre Mota (SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA) de forma a permitir uma programação. 

27.7. A Secretaria de Infraestrutura e Mobilidade Urbana coloca-se à disposição, para 
agendamento de visitas ao local da obra, que deverá ser previamente solicitada e agendada 
na própria Secretaria Municipal de Infraestrutura, localizada na Praça Anísio Bandeira, s/n, 
Centro, Porto Franco/MA, de 2ª a 6ª feira, no horário de 8h às 12h. 

 

28. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

28.1. Fica assegurado à Comissão Permanente de Licitação o direito de no interesse da 
Administração, sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, 
adiar a data de abertura das propostas da presente Licitação, dando conhecimento aos 
interessados através de fax, e-mail, telegrama ou outro meio adequado, com antecedência 
mínima de 02 (dois) dias da data inicialmente marcada, como também o de alterar as 
condições deste Edital, as especificações e qualquer documento pertinente a esta licitação, 
desde que fixe novo prazo para apresentação das propostas, ou ainda revogar o processo 
licitatório por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, e/ou anulá-lo por ilegalidade de oficio ou provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado, a qualquer tempo. 

28.2. Nos termos do art. 48 e sem prejuízo do estabelecido no art. 109, ambos da Lei nº 
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8.666/93, o descumprimento de qualquer das disposições contidas nos itens deste Edital e 
seus Anexos, poderá ensejar a inabilitação ou desclassificação, respectivamente. 

28.3. As decisões da Comissão Permanente de Licitações, bem como os demais atos de 
interesse dos licitantes, serão publicados na Imprensa Oficial, caso não possam ser feitas 
diretamente aos seus representantes. 

28.4. Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das 
propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que estiver 
suspenso o feito. 

28.5. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o Licitante que, tendo-
os aceito sem objeção, venha apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, 
falhas ou irregularidades que o viciaram. 

28.6. O Contratado é responsável por todos os ônus e obrigações concernentes à 
legislação fiscal, social e tributária, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título 
causar à Administração Municipal ou a terceiros, em decorrência da execução dos serviços 
contratados, respondendo por si e seus sucessores. 

28.7. A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana fornecerá, ao licitante 
vencedor todos os elementos técnicos necessários à execução dos serviços objeto desta 
licitação. 

28.8. A Comissão poderá promover diligências de acordo com as disposições da 
legislação pertinente para dirimir dúvidas e esclarecer aspectos que possam representar 
condicionantes a perfeita análise das propostas. Enquadram-se nesta estratégia, inclusive, a 
eventual solicitação dos originais dos documentos, principalmente referentes à Regularidade 
Fiscal, os quais deverão estar disponíveis para serem apresentados se solicitados, na 
sessão de abertura da documentação de habilitação. 

28.9. Quaisquer outras informações de caráter técnico serão prestadas aos interessados, 
junto à Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana. 

28.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o dia do vencimento. 

28.11. A empresa CONTRATADA nos termos da legislação vigente, assume integral 
responsabilidade técnica e civil sobre todos os materiais e serviços a serem adotados na 
execução da obra. 

28.12. A obra deverá ser executada integral e rigorosamente em obediência às normas e 
especificações contidas neste Memorial. Todas os materiais e ou equipamentos fornecidos 
pela CONTRATADA, deverão ser de Primeira Qualidade, entendendo-se primeira qualidade, 
o nível de qualidade mais elevado da linha do material e ou equipamento a ser utilizado, 
satisfazer as especificações da ABNT, do INMETRO, e das demais normas citadas, e ainda, 
serem de qualidade, modelo, marcas e tipos especificados nos projetos, nos memoriais de 
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cada projeto, neste memorial ou nas especificações gerais, e devidamente aprovados pela 
FISCALIZAÇÃO. 

28.13. Os materiais e ou equipamentos deverão ser armazenados em locais apropriados, 
cobertos ou não, de acordo com sua natureza, ficando sua guarda sob a responsabilidade 
da CONTRATADA. 

28.14. Não será permitido o emprego de materiais e ou equipamentos usados e ou 
danificados. Quando houver motivos ponderáveis para a substituição de um material e ou 
equipamento especificado por outro, a CONTRATADA, em tempo hábil, apresentará, por 
escrito, por intermédio da FISCALIZAÇÃO, a proposta de substituição, instruindo-a com as 
razões determinadas do pedido de orçamento comparativo, de acordo com o que reza o 
contrato entre as partes sobre a equivalência. A aprovação do uso de materiais, 
equipamentos ou serviços equivalentes deverá ser feita antecipadamente pela fiscalização e 
ou pelo responsável técnico do projeto. 

28.15. A mão de obra deverá ser competente e capaz de proporcionar serviços 
tecnicamente executados. Ficará a critério da FISCALIZAÇÃO, impugnar qualquer serviço 
executado que não satisfaça as condições contratuais. 

28.16. Não serão toleradas modificações no projeto, no Memorial Descritivo e nas 
especificações de materiais sem a autorização, por escrito, dos respectivos autores. Deverá, 
obrigatoriamente, serem examinados com profundo cuidado, todos os projetos e 
especificações, apontando por escrito com a devida antecedência, bem antes da aquisição 
de materiais e equipamentos ou do início de trabalhos gerais, ou mesmo parciais, as partes 
não suficientemente claras, em discordância ou imprecisas. Divergências entre obra e 
desenho, entre um desenho e outro, entre Especificações, memorial e desenho ou entre 
desenho e detalhe serão comunicadas a SEMINFRA (Secretaria de Infraestrutura) por 
escrito, com a necessária antecedência para efeito de interpretação ou compatibilização. 

28.17. A Comissão Permanente de Licitação prestará todos os esclarecimentos solicitados 
pelos interessados nesta licitação, sobre o Edital e seus anexos. Os mesmos estarão 
disponíveis no site http://www.transparencia.portofranco.ma.gov.br/, ou obtidos 
gratuitamente na sede da CPL, na Praça Demétrio Milhomem, nº 10, Centro, Porto 
Franco/MA, estando disponível para atendimento em dias úteis, das 08h às 12h. 

 

Porto Franco (MA), 03 de agosto de 2023. 

 

 

JAILMA CIRQUEIRA DE SOUZA 
Presidente da CPL 

  

http://www.transparencia.portofranco.ma.gov.br/
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ANEXO I 

CARTA DE APRESENTAÇÃO 

(Proposta de Preços - Modelo da Carta de Apresentação) 

 

 

____ de ______ de 2023. 

 

Prezados Senhores, 

 

_______________ (empresa), com sede na cidade de à Rua _______________, n.º ______, 
inscrita no CNPJ/MF sob o número _______________, neste ato representada por, 
portador do CPF nº _______________ e R.G. nº _______________, abaixo assinado 
propõe à Prefeitura Municipal de Porto Franco através da Secretaria de Infraestrutura e 
Mobilidade Urbana os preços infra discriminados, para Contratação de empresa 
especializada para realização dos Serviços Remanescentes de Revitalização da 2ª Etapa da 
Orla do Rio Tocantins no município de Porto Franco, nos termos do Contrato de Repasse nº 
870557/2018/MTUR/CAIXA – Nº Operação-1055046-94/MTUR/CEF e das Planilhas 
Orçamentárias, objeto da TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2023 - CPL: 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de sua abertura; 

b) O prazo de execução da obra será conforme Plano de Trabalho, constante do Contrato 
de Repasse em referência, contado a partir da assinatura da ordem de serviço; 

c) Preço Total por extenso R$ ............ (...................) 

 

 

 
_________________________________________ 

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa 
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ANEXO II 

PROJETO BÁSICO 
 

 

 

 

 

 

 

OBRA: REVITALIZAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA ORLA DO RIO TOCANTINS 2ª ETAPA 

 

 

 

 

 

MEMORIAL DESCRITIVO 

 
 
 
 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PORTO FRANCO-MA 
  



 

 

32 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO/MA 

O presente memorial descritivo tem por finalidade orientar a execução da Orla de Porto 
Franco, serve também para dissipar quaisquer dúvidas que porventura venham a surgir na 
interpretação dos projetos, prevalecendo às cotas e detalhamentos indicados em planta. 

O empreiteiro ao apresentar o preço para esta execução esclarecerá que não teve dúvidas 
na interpretação dos detalhes construtivos e das recomendações constantes das presentes 
especificações, sobretudo deverá realizar uma visita prévia de inspeção e confirmar os 
serviços que deverão ser realizados. 

Canteiro de Obras: A empresa executora da obra será responsável pelo fornecimento do 
material necessário à implantação, assim como pela mobilização, manutenção e 
desmobilização do canteiro de obras. Após a conclusão das obras a área de instalação do 
canteiro deverá estar nas condições idênticas às encontradas. Sem ônus ao contratante. 

Todos os serviços preliminares não previstos, como: instalações provisórias de energia, 
água, tapumes, proteção do meio ambiente no entorno da obra e outros serão de 
responsabilidade da empresa executora, realizados com material próprio e sem ônus para o 
contratante. 

Disposições gerais: Havendo a necessidade de alguma alteração no decorrer da obra, a 
mesma deverá ser aprovada pelo Setor de Engenharia da Prefeitura Municipal de Porto 
Franco. 

A empresa deverá apresentar Comprovante de Responsabilidade Técnica (ART ou RRT) de 
responsável técnico pela execução dos serviços e outros. E durante a execução dos 
serviços, seguir rigorosamente os preceitos das normas da ABNT e as normas 
regulamentadoras do ministério do trabalho (NRI8 e NRJS). 

1. PAVIMENTAÇÃO DOS PASSEIOS EM PAVIMENTO EM PEDRA PORTUGUESA: 

A – ESPECIFICAÇÃO: 

Consiste na recomposição das peças, com disposição idêntica à da pavimentação existente, 
sobre camada de base ou sub-base de solo estabilizado, compactado e nivelado. Sobre 
essa camada deve ser feito um colchão, devidamente irrigado, constituído por uma mistura 
seca de cimento e areia no traça 1:8 e na espessura de 5 cm, onde serão cravadas as 
pedras, devendo as mesmas ficarem entrelaçadas e unidas entre si, de modo que não 
coincidam as juntas vizinhas. Deverão ser cravadas de topo por percussão e justapostas, 
sendo batidas com martelo de calceteiro. Após o assentamento, o seu rejuntamento será 
feito com uma mistura seca de cimento e areia fina no traça 1:4, por varredura sobre o 
pavimento, até todas as juntas ficarem completamente preenchidas. Depois deste 
procedimento, deve ser feita a compactação do pavimento pronto, com o auxílio de soquetes 
de madeira ou equipamentos de compactação leves. Para se evitar manchas nas pedras 
portuguesas, após a compactação, cobri-las com camada de areia e molhar 
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abundantemente. Deverá se isolada a área até a perfeita cura das misturas de 
assentamento e rejuntamento. Poderá, com a prévia aceitação da FISCALIZAÇÃO, ser 
assentadas as pedras portuguesas diretamente sobre solo local, devidamente compactado e 
nivelado.  

B – MEDIÇÃO: 

 A medição e o pagamento serão por área (m²) de pedra portuguesa, com ou sem 
fornecimento, medido e aceito pela Fiscalização. 

1.1. Condições Gerais 

a) Durante todo o tempo que durar a construção os materiais e serviços serão protegidos 
contra ação destrutivas das águas pluviais, do trânsito e de outros agentes que possam 
danificá-los. É obrigação da empresa contratada a responsabilidade desta conservação. 

b) Toda a sinalização de trânsito para eventuais desvios de tráfego ou interrupção de vias, 
exigidas pela fiscalização visando à segurança, serão de responsabilidade de da empresa 
contratada. 

2. CICLOVIA EM CONCRETO ARMADO: 

2.1. PAVIMENTO DE CONCRETO MOLDADO IN LOCO PARA CICLOVIAS  

ETAPA 1: PREPARAÇÃO DO SUBLEITO  

Abertura da caixa, com profundidade mínima de 20 cm e inclinação igual ao do pavimento 
acabado. Colocação de guias pré-moldadas bem niveladas.  

Regularização e compactação do subleito. 

• as dimensões das camadas dependem de um projeto estrutural.  

• concreto simples membrana plástica sub-base granular variável, variável subleito 
compactado  

• Distribuição da camada granular uniformemente sobre o solo compactado. O material 
deve estar limpo e bem graduado. Após a distribuição dos grãos, a camada deve ser 
compactada, com placa ou rolo vibratório.  

ETAPA 2: COLOCAÇÃO DAS FÔRMAS  

Fixação da fôrma de forma que o topo coincida com a superfície de rolamento prevista em 
projeto. Deve-se garantir espessura uniforme ao longo de todo o pavimento. 

ETAPA 3: COLOCAÇÃO DO LENÇOL PLÁSTICO  

• Fixação da fôrma de forma que o topo coincida com a superfície de rolamento 
prevista em projeto. Deve-se garantir espessura uniforme ao longo de todo o 
pavimento. Colocação do lençol plástico para criar camada impermeabilizante e 
redutora de atrito. Não deve conter dobras.  
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ETAPA 4: CONCRETAGEM 

• Lançamento e distribuição: Espalhamento manual. Nivelamento de superfície 
executado com auxílio de régua de corte e desempenadeira (floating) de cabo 
estendido e rótula. Adensamento com o auxílio régua vibratória ou vibro-strike. Para 
dar maior aderência ao concreto, evitando o escorregamento dos usuários, deve ser 
feita uma textura com vassoura de fios de piaçava ou náilon.  

ETAPA 5: JUNTAS DE RETRAÇÃO 

O Projeto Executivo de Engenharia deve prever juntas transversais de retração e de 
construção. Estas devem ser serradas com serra de disco diamantado, assim que o 
concreto aceitar o corte sem se danificar. A profundidade do corte deve ser especificada. 

ETAPA 6: CURA QUÍMICA  

O Projeto Executivo de Engenharia deve prever juntas transversais de retração e de 
construção. Estas devem ser serradas com serra de disco diamantado, assim que o 
concreto aceitar o corte sem se danificar. A profundidade do corte deve ser especificada. A 
aplicação do produto de cura pode ser manual, realizada com pulverizadores costais. Após a 
aplicação do produto, a área do pavimento deve ser protegida para que a superfície do 
concreto fresco não seja danificada pela circulação precoce de pessoas e bicicletas. As 
juntas devem ser preenchidas com material selante apropriado e finalmente poderá ser feita 
a retirada das fôrmas e liberado o tráfego para os ciclistas. Após o corte das juntas, procede-
se à limpeza com ferramentas com ponta cinzelada, que penetre na ranhura das juntas, e 
jateamento de ar comprimido.  

3. PAISAGISMO COM PLANTIO DE GRAMA 

3.1. Preparo do Solo e Plantio 

O solo local deverá ser previamente escarificado (manual ou mecanicamente) numa camada 
de 15 centímetros de profundidade. Este solo deverá ser recoberto por uma camada de no 
mínimo 5 centímetros de terra fértil. O terreno deverá ser regularizado e nivelado antes da 
colocação das placas de grama. As placas de grama devem ser perfeitamente justapostas, 
socadas e recobertas com terra de boa qualidade para um perfeito nivelamento, usando-se 
no mínimo 0,90m² de grama por m² de solo. O terreno deverá ser abundantemente irrigado 
após o plantio. 

4. PISO EM CONCRETO 20MPA PREPARO MECANICO, ESPESSURA 7 CM, COM 
ARMACAO EM TELA SOLDADA – PLATAFORMA, CICLOVIA E ESCADA E RAMPA  

4.1. ARMADURAS 

As barras de aço ou telas não deverão apresentar excesso de ferrugem, manchas de óleo, 
argamassa aderente ou qualquer outra substância que impeça uma perfeita aderência ao 
concreto. 
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A armadura não poderá ficar em contato direto com a forma, obedecendo-se para isso, a 
distância mínima prevista pela NBR 6118. 

Deverão ser adotadas precauções para evitar oxidação excessiva das barras de espera. 
Antes do reinício da concretagem elas deverão estar limpas. 

4.2. AGREGADOS 

Quando os agregados forem medidos em volume. as padiolas ou carrinhos, especialmente 
construído para a finalidade, e deverão trazer. na parte externa e em caracteres bem 
visíveis, o nome do material, o número de padiolas por saco de cimento e o traço respectivo. 

4.3. ÁGUA 

A água considerada satisfatória para os fins aqui previstos. será potável, limpa e isenta de 
ácidos, óleos, álcalis, sais, siltes, açucares, materiais orgânicos e outras substâncias 
agressivas ao concreto e que possam ocasionar alterações na pega do cimento. 

4.4. CIMENTO 

Não será conveniente, a critério da FISCALIZAÇÃO, em uma mesma concretagem. a 
mistura de tipos diferentes de cimento, nem de marcas diferentes ainda que do mesmo tipo. 

Não será permitido o uso de traços de meio saco ou fração. Os volumes mínimos a misturar 
de cada vez deverão corresponder a 01 (um) saco de cimento. 

4.5. LANÇAMENTO 

O processo de lançamento do concreto será determinado de acordo com a obra, cabendo a 
FISCALIZAÇÃO modificar ou impedir o processo que acarrete segregação dos materiais. 

Não será permitido o lançamento de concreto de altura superior a 2m. Para evitar 
segregação em quedas livres maiores que a mencionada, utilizar-se-á calhas apropriadas. 

Não será permitido o lançamento após o início da pega. Não será permitido o uso do 
concreto remisturado. 

4.6. CURA DO CONCRETO 

O processo de cura será iniciado imediatamente após o fim da pega e continuará no período 
de 7 dias, mantendo a umidade do concreto. 

5. PINTURA LATEX EM PAREDES 

Características: Tinta acrílica Premium, cor a definir – tinta à base de dispersão aquosa de 
copolímero estireno acrílico, fosca, linha Premium. 

Execução: 

• Considera-se a aplicação de uma camada de retoque, além das duas demãos; A 
superfície deve estar limpa, seca, sem poeira, gordura, graxa, sabão ou bolor antes 
de qualquer aplicação; 
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• Diluir a tinta em água potável, conforme fabricante; 

• Aplicar duas demãos de tinta com rolo ou trincha, respeitando o intervalo de tempo, 
indicado pelo fabricante, entre as duas aplicações. 

Seguir a linha Premium devido ao seu poder de cobertura e necessidade de um número 
menor de demãos, tornando mais viável que as demais. Sendo assim, esse nível de 
desempenho não se aplica para as tintas econômica e Standard, ou seja, caso for 
necessário, mais demãos deverão ser aplicadas.  

6. EXECUÇÃO DE VALETAS DE PROJEÇÃO 

Consiste nas seguintes etapas: 

a) demarcação de níveis, cotas e alinhamento, conforme especificados no projeto;  

b) preparo, escavação e regularização da superfície de assentamento;  

c) apiloamento da superfície, de modo a se obter uma base firme e bem desempenada;  

d) implantação dos gabaritos constituídos de guias de madeira, com espaçamento máximo 
de 3,0 m, com finalidade de marcação da localização dos dispositivos e definição da seção 
transversal;  

e) espalhamento e acabamento do concreto com emprego de ferramentas manuais, em 
especial de uma régua que apoiada nas duas guias adjacentes permitirá a conformação da 
sarjeta ou valeta à seção pretendida;  

f) constatação do início do processo de cura do concreto e retirada das guias e fôrmas 
(quando houver) dos segmentos concretados;  

g) execução de juntas de dilatação, preenchidas com argamassa asfáltica, com espessura 
de 1 cm, a intervalos de 12,0 m e densidade média de 1.700 kg/m³. 

7. LIMPEZA DE SUPERFICIES 

São objetos desta especificação os serviços de limpeza da superfície para lavagem da 
pavimentação existente para fins de preparação da superfície para aplicação do 
revestimento.  

As operações de limpeza e lavagem serão executadas mediante a utilização de 
equipamentos adequados (como lavadora de alta pressão para água fria, pressão de 
operação entre 1400 e 1900lib/pol², vazão máxima entre 400 e 700 l/h) complementados 
com o emprego de serviços manuais. Estes serviços serão medidos em função da área em 
m². 

8. DOS COMPLEMENTOS: 

A empresa deverá manter o local da obra sinalizada durante todo o período de execução 
dos serviços. 
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Os serviços deverão ser executados por profissionais capacitados, com equipamentos 
adequados. 

A responsabilidade da segurança dos operários, transeunte e veículos será inteiramente da 
empresa executora dos serviços. 

A empresa mesmo depois de entregue a obra será responsável pela garantia dos serviços 
executados. 

As placas deverão ser fixadas no início dos serviços. O modelo da mesma será fornecido 
pelo Dep. De Engenharia. 

A Planilha de Custos é referencial. devendo os serviços, quantidades e preços serem 
reavaliados pelas empresas participantes da licitação. 

As propostas deverão contemplar materiais, mão-de-obra e encargos. A obra será entregue 
perfeitamente limpa. 

O prazo de conclusão desta obra é de 360 dias. 

 

Porto Franco/MA, 03 de julho de 2023. 

 

 

 

ALEXANDRE CHAVES MOTA 
Diretor de Infraestrutura 

SECRETARIA MUNICIPAL INFRAESTRUTURA 
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ANEXO III 

CARTA CREDENCIAL 

(Papel timbrado do Licitante) 

 

 

______ de _____________ de 2023. 

 

À 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

REF. TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2023 - CPL 

 

 

 

 

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa _____________ vem pela 
presente informar a Vs. Sas. Que o Sr. _____________ é designado para representar nossa 
empresa na Licitação acima referida, podendo assinar atas e demais documentos, 
apresentar impugnação, recursos, inclusive renúncia expressa a interposição de quaisquer 
recursos, se for o caso, e praticar todos os atos necessários ao desempenho da 
representação no processo licitatório. 

 

Atenciosamente 

 

 

_______________________________________________ 
Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal 

(Com firma reconhecida em cartório) 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO A QUE ALUDE O ART. 27 INCISO V DA LEI N.º 8.666/93 

 

 

 

 

 

 A Empresa _____________, inscrita no  CNPJ n.º _____________, por intermédio de 
seu representante  legal, Sr.(a) _____________, portador (a) da Cédula de Identidade de 
n.º _____________ e do CPF n.º _____________, DECLARA, para os fins do disposto no 
inciso V do art. 27° da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. 

 

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, ( ). 

 

 

Data: _____________ 

 

 

____________________ 
Representante Legal 

 
 
 
(Observação: Em caso afirmativo assinala a ressalva acima.) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Tomada de Preços nº 
002/2023-CPL, realizado pela Prefeitura Municipal de Porto Franco, e conforme exigências 
legais, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação. 

 

A presente declaração é feita sob as penas da Lei. 

 

 

 

Porto Franco(MA), ____ de ___________ de 2023. 

 

 

 

_______________________________ 
Representante Legal da Empresa 
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ANEXO VI 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA AO LOCAL DE OBRA 

 

 

 

Atestamos que a empresa ___________________, através de seu representante 
técnico Sr. ____________, visitou o local onde se realizará a execução dos serviços objeto 
desta licitação, tendo tomado conhecimento de todas as condições e eventuais dificuldades 
para a boa execução dos serviços. 

 

 

Porto Franco (MA), ____ de ___________ de 2023. 

 

 

___________________________________________ 
Secretaria de Infraestrutura e Mobilidade Urbana 
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ANEXO VII 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº ____/2023-SEMINFRA 
PROC. ADMINIST. Nº ___/2023-SEMINFRA 
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, E A 
EMPRESA ____________________, NOS 
TERMO DO CONTRATO DE REPASSE Nº 
870557/2018/MTUR/CAIXA, NA FORMA 
ABAIXO. 

 

O MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº. 06.208.946/0001-24, com sede e foro na Praça Demétrio Milhomem, 10, 
Centro, nesta cidade de Porto Franco/MA, neste ato representado(a) pelo(a) __________, 
Secretário(a) Municipal de ___________, Ordenador(a) de Despesa através do Decreto 
Municipal ________, portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ___________, inscrito(a) 
no CPF sob o n.º ______________, residente e domiciliado na __________________, nesta 
cidade de Porto Franco/MA, doravante denominada CONTRATANTE e, do outro lado, a 
empresa _____________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no C.N.P.J 
sob o n.º _____________, com sede na ___________________, na cidade de __________, 
neste ato representada por seu representante legal _________________, portador da 
cédula de identidade RG n.º _______________, inscrito no CPF sob o n.º ___________, 
residente  e domiciliado na _____________________, na cidade de ___________, 
doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 
049/2023-SEMINFRA e proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento, 
independentemente de transcrição  na parte em que com este não conflitar, resolvem, de 
comum acordo, celebrar o presente Contrato, regido pela Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 
1993, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. Constitui objeto deste Contrato a Contratação de empresa especializada para realização 
dos Serviços Remanescentes de Revitalização da 2ª Etapa da Orla do Rio Tocantins no 
município de Porto Franco, nos termos do Contrato de Repasse nº 
870557/2018/MTUR/CAIXA – Nº Operação-1055046-94/MTUR/CEF e das Planilhas 
Orçamentárias, em conformidade com a TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2023 - CPL e seus 
anexos. O presente contrato está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na 
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forma da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o 
empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe 
são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigações descritas nas especificações 
técnicas contidas nos Anexos deste Projeto Básico, a: 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, bem como: 

1 Executar o objeto da licitação de acordo com as especificações técnicas citadas no 
Projeto Básico, não se admitindo quaisquer modificações sem a prévia autorização da 
SEMINFRA. 

2 Fornecer todos os materiais, máquinas, equipamentos, veículos e combustível 
necessários a perfeita execução dos serviços. 

3 Fornecer mão de obra adequada e capacitada a execução dos serviços. 

4 Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de quaisquer de seus 
empregados e/ou prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de 
ações judiciais movidas por terceiros, que venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao 
cumprimento do edital decorrente; 

5 Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados diretamente 
à SEMINFRA ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo; 

6 Prestar esclarecimentos à SEMINFRA sobre eventuais atos ou fatos desabonadores 
noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação; 

7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, 
previdência social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados; 

8 Manter, durante todo o período de execução do objeto, as condições de habilitação 
exigidas na licitação; 

9 Indicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como seu 
representante, conforme elenca (art. 68. da Lei 8666/93), aceito pela Administração, que 
deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via 
eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto. 

10 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou de materiais empregados; 
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11 Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e refazer, prioritária e 
exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas 
e imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto. 

12 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

13 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus 
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, 
inclusive os decorrentes de aquisições com vicies ou defeitos, constatáveis nos prazos da 
garantia, mesmo expirado o prazo. 

14 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 

15 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu 
pagamento. 

16 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, 
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários. 

17 Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e expressa 
anuência da Contratante. 

18 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações pactuadas entre as partes. 

19 Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão- de-
obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação. 

20 Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, 
não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações 
pactuadas entre as partes. 

21 Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do 
fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados. 

22 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
especifica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do 
fornecimento do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e 
contribuições, indenizações, vales-transportes, vales-refeições, e outras que porventura 
venham a ser criadas e exigidas por Lei. 

23 Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra, acidentes 
de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, fretes, 
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equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários e 
quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços contratados. 

24 Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham 
a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato. 

25 Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, 
exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como 
cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho. 

26 Arcar com todos os ónus de transportes e fretes necessários. 

27 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da 
Contratante; 

28 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o 
descarregamento dos materiais. 

29 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração Municipal. 

30 Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final 
ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura 
do contrato. 

31 Manter inalterados os preços e condições da proposta. 

32 Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles 
constantes do Edital e Projeto Básico. 

33 Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do 
contrato. 

34 Tornar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições 
contidas Edital e Projeto Básico, inclusive quanto ao compromisso do fornecimento dos 
quantitativos registrados, atendendo às solicitações de compras do governo municipal. 

35 Atender as demais condições descritas no Edital e Projeto Básico. 

36 São expressamente vedadas à contratada: 

a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do 
Município; 

b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato; 

c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o 
período de fornecimento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Constituem direito e obrigações da SEMINFRA/PMPF. 
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1 Efetuar os pagamentos dos Serviços após o recebimento definitivo ou parcial das 
medições junto do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais, previdenciárias, 
trabalhistas e as demais disposições do Edital e Projeto Básico. 

2 Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a 
execução do Contrato, conforme previsto no Edital e Projeto Básico. 

3 Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e 
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas. 

4 Rejeitar os serviços cujas especificações não atendam os requisitos mínimos constantes 
do Edital, Projeto Básico e seus anexos. 

5 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes 
da execução do objeto, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 

6 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do objeto, 
podendo recusar o recebimento do material, caso não esteja de acordo com as 
especificações e condições estabelecidas no Edital e Projeto Básico, informando as 
ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

7 Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições 
pertinentes no Edital e Projeto Básico, implicando em caso negativo no cancelamento do 
pagamento dos materiais fornecidos. 

8 Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e suas 
alterações. 

9 Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à 
firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma 
de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária. 

10 Expedir as Ordens de Serviços. 

11 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel 
execução do contrato; 

12 Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam 
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, 
para a entrega de documentos. 

13 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de 
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do 
Projeto Básico; 

14 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
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15 Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada. 

16 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades. 

17 Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na legislação. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRECO DOS SERVIÇOS E DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS E DOTAÇÃO FINANCEIRA 

O valor global do contrato para execução dos serviços é de R$: XXXX (XXXXXXXX). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta 
dos recursos: ___________________. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DAS OBRAS 

1. A vigência do contrato será até o dia 29 de dezembro de 2023, conforme consta do 2º 
Termo Aditivo ao Contrato de Repasse nº 870557/2018/MTUR/CAIXA, podendo ser 
prorrogado em havendo a prorrogação da vigência do referido contrato de repasse. 

2. O prazo de execução da obra será conforme Plano de Trabalho, constante do Contrato 
de Repasse em referência. 

3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 
correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e 
autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada 
nos autos do processo administrativo. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1 O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha 
Orçamentária, constante do Projeto Básico. 

2 Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros 
encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste de 
qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item 24 do Edital; 

3 O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria de Receita e Finanças, por 
meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a aceitação 
definitiva dos serviços, com apresentação das notas fiscais da Execução dos Serviços 
devidamente certificadas pelo Agente Público; conforme Cronograma de Desembolso 
constante do Contrato de Repasse nº 870557/2018/MTUR/CAIXA. 

4 Pagamento deverá ser efetuado em parcelas proporcionais mediante a prestação dos 
serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar vinculado a 
liquidação total do empenho; obedecidos o Cronograma de Desembolso constante do 
Contrato de Repasse nº 870557/2018/MTUR/CAIXA. 

5 Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às 
notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e 
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Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 
CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os 
produtos contratados, inclusive quanto o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISSQN; 

6 Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos serviços 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante contabilização 
e apresentação, ao final de cada serviço ou período não inferior a um mês, pela Contratada, 
dos formulários de controle dos serviços; 

7 A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do contrato 
ou outro servidor designado para esse fim; 

8 Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a Contratante devolverá o 
documento fiscal à Contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta 
providencie as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela 
Contratante: 

9 No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido; 

11 A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a 
atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do 
contrato; 

12 A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do termo; 

13 No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórias à taxa 
nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros 
simples; 

14 Valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = 1 x N x VP, onde: EM = Encargos 
moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
efetivo pagamento; 1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da 
prestação em atraso. 

CLÁUSULA OITAVA - DA INEXECUCÃO OU RESCISÃO DO CONTRATO 

1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 
artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

3. A rescisão do contrato poderá ser: 
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4. Determinada por ato unilateral e escrito da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 
MOBILIDADE URBANA - SEMINFRA, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do 
art. 78 da Lei 8.666/93, notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30 
(trinta) dias; ou 

5. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que haja conveniência para a SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE 
URBANA - SEMINFRA; ou 

6. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

7. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado, de 
acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Federal nº 8.666/93: 

8. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA - SEMINFRA, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

9. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA - SEMINFRA decorrentes de obras, serviços 
ou fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao 
contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação; 

10. A não liberação, por parte da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE 
URBANA - SEMINFRA, de área, local ou objeto para a execução dos serviços nos prazos 
contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 

11. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, sem que haja 
culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido, tendo ainda direito a: 

12. Devolução de garantia; 

13. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

14. Pagamento do custo da desmobilização. 

15. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE DE PREÇOS 
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1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado 
pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma 
apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato poderá 
ser repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, 
apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior 
aprovação da CONTRATANTE. 

2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em 
respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo 
ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua 
anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de 
obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 

3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

4. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de 
trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional 
abrangida pelo contrato; 

5. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam 
diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por 
autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa; 

6. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite 
para apresentação das propostas constante do Edital. 

7. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da 
última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se 
como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 
independentemente daquela em que celebrada ou apostilada. 

8. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da 
prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que 
fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou 
na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 

9. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo 
acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

10. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só 
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 

11. Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos 
decorrentes de mão de obra; 

12. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
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determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e 
formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa); 

13. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação 
aos custos sujeitos à variação de preços do mercado; 

14. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 
dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à 
CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida 
cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a 
ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

15. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base 
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os 
acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

16. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, 
sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

17. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em acordos e convenções 
coletivas que não tratem de matéria trabalhista. 

18. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará 
a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e 
Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou 
convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

19. Quando a repactuação se referir aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a 
variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento 
dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se: 

a. O preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 

b. As particularidades do contrato em vigência; 

c. A nova planilha com variação dos custos apresentados; 

20. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas 
públicas ou outros equivalentes; 

21. Índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos a alguma 
parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na Planilha de 
Custos e Formação de Preços da Contratada 

22. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos 
alegada pela CONTRATADA; 

23. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências 
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iniciadas observando-se o seguinte: 

24. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

25. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

26. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação 
envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de 
acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência 
retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, 
assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

27. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

28. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta 
dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos; 

29. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não 
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a 
comprovação da variação dos custos. 

30. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando 
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por 
aditamento ao contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

1 A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão 
feitos pelo servidor LUCAS ABREU AGUIAR, devidamente nomeados através de portaria e 
outros representantes, especialmente designados, os fiscais anotarão em registros próprios 
todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei nº 8.666, de 21.06.93. 

2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão 
de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes a Administração. 

3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de 
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

4 A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor 
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

1. A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou 
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terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus 
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver 
sujeita. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

1. Fica Eleito o foro da Cidade de Porto Franco – MA, com renúncia expressa de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da 
execução deste Contrato. 

2. E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 
lavrado o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado 
conforme, é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

 

Porto Franco (MA), _____ de ________ de 2023. 

 

 

CONTRATANTE 
Secretário Municipal de xxxxxxxxxxxxx 

 

 

 

CONTRATADO 
Representante Legal 
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